Círculo da Madeira
ESCOLA SECUNDÁRIA DR. ÂNGELO AUGUSTO DA SILVA
Tema: Educação-Formação/ Emprego
Destinatários: Alunos do Ensino Secundário

Propostas de recomendação a apresentar na Assembleia da República

Justificação da Proposta:

A avaliação do 3º ciclo é muito permissiva, os alunos passam com negativa a português ou a matemática além de poderem passar de ano com três negativas.

Esta situação faz com que os alunos que transitem para o secundário estejam mal preparados para frequentarem o ensino secundário que tem um nível de exigência maior.

· 1ª Proposta:

Os alunos do 3º ciclo não deveriam transitar de ano com negativa em matemática, ou em português. Mas também não deveriam transitar com mais de duas negativas (sendo que as negativas não poderiam ser a português ou a matemática).
Justificação da Proposta:

Uma vez que Portugal apresenta uma taxa de SIDA, das mais elevadas da Europa, e o consumo de drogas está a aumentar, é necessário apostar na prevenção, com a implementação de uma disciplina que abordasse exclusivamente esses contéudos, a leccionar no 7º ano.  

· 2ª Proposta:

Introduzir a disciplina de Educação para a Sexualidade e Prevenção para a Toxicodependência, com estratégias que alertassem os jovens, de forma eficaz (depoimentos de toxicodependentes, de adolescentes grávidas e adolescentes seropositivos)
Justificação da Proposta:

Há muitos cursos com designações diferentes mas que correspondem à mesma licenciatura, o que dificulta aos alunos a escolha de curso.

Devia-se igualmente reduzir o número de cursos em que o mercado de trabalho oferece pouco emprego para evitar o desemprego qualificado nos recém-licenciados.
· 3ª Proposta:

Os cursos com a mesmas saídas profissionais terem a mesma designação e reduzir os cursos em que o mercado de trabalho ofereça pouco emprego.

Justificação da Proposta:

As despesas com educação tem um valor muito elevado, no entanto, apresentam um valor baixo a abater no IRS, com a agravante dos estudantes das RAAM, que estudem em Portugal continental terem elevadas despesas, não havendo nenhum abatimento especial. Há ainda a destacar o facto de os estudantes da RAM não terem acesso a bolsas de estudo nos cursos que existem na Madeira, o que agrava as despesas, além de estudar fora da RAM é importante porque contribui para o desenvolvimento pessoal.
· 4ª Proposta:

As despesas da educação, tal como as de saúde, não deveriam ter limite no que diz respeito aos abatimentos no IRS, em especial para os alunos das RAAM que têm despesas acrescidas com o transporte e estadia.

Justificação da Proposta:

Para facilitar a entrada dos jovens no mercado de trabalho, em especial dos cursos profissionalizantes, as escolas deveriam celebrar parcerias com associações empresariais que garantissem estágio aos melhores alunos tendo estas empresas como contrapartida benefícios, nomeadamente fiscais.

· 5ª Proposta:

Criação de benefícios, nomeadamente fiscais, às empresas que dessem estágio aos alunos dos cursos profissionalizantes.
Perguntas a colocar aos deputados da Assembleia da República

1. A nomeação, colocação, transferência e a promoção de juízes dos tribunais judiciais e o exercício da acção disciplina, competem ao Conselho Superior da Magistratura, nos termos do artº 217º nº1 da CRP.

O Conselho Superior da Magistratura é composto pelos seguintes vogais: dois designados pelo Presidente da República, sete eleitos pela Assembleia da República, sete eleitos pelo seus pares, nos termos do artº 218º nº1 da CRP.
O Tribunal Constitucional, órgão de suprema importância, que aprecia a insconstitucionalidade e a ilegalidade, é composto por treze juízes, sendo dez designados pela Assembleia da República e três cooptados por estes, no termo do artº 222º nº1 da CRP.

As situações acima referidas no segundo e terceiro parágrafo não poderiam ser alteradas, de modo a que de modo algum se ponha em causa o princípio da independência dos tribunais, previsto no artº 203º da CRP?
2. Porque é que a Assembleia da República não realiza um forúm nacional de juventude que assegure a participação de todos os estudantes representados por escolas e por grau de ensino, de forma a que revelassem as suas aspirações e os projecto e propostas de lei que reflitam a vontade da maioria dos estudantes? 
